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do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. Processo nº SEI-
08/001/039064/2019.

APOSENTA a servidora MARCIA DE SOUZA RIBEIRO, Auxiliar de
Enfermagem, classe “B”, matrícula nº 850.596-8, ID nº 3126103-5, nos
termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003. Processo
nº SEI-080001/003685/2020.

APOSENTA a servidora MARIA TERESA CIANELI DE SANTANA,
Psicólogo, classe “B”, matrícula nº 890.956-6, ID nº 4198940-6, nos
termos do artigo 40, § 1º, Inciso III, alínea “b” da Constituição Fe-
deral, Processo nº SEI-08/001/033567/2019.

APOSENTA a servidora NOEMI CAETANO MIRANDA, Auxiliar Ope-
racional de Serviços de Saúde, classe “A”, matrícula nº 295.487-3, ID
nº 3041655-8, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº SEI-080001/014758/2020.

APOSENTA a servidora NILZA SILVA LADISLAU ALVES, Agente Au-
xiliar Administrativo de Saúde, classe “B”, matrícula nº 189.809-7, ID
nº 3167782-7, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº SEI-080001/006240/2020.

APOSENTA a servidora NICEA CONCEIÇAO FERNANDES BRAGA,
Auxiliar de Enfermagem, classe “A”, matrícula nº 814130-1, ID nº
3131498-8, nos termos do artigo 40, § 1º, Inciso III, alínea “b” da
Constituição Federal, Processo nº SEI-080001/006054/2020.

Id: 2269074

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

APOSTILAS DA SUPERINTENDENTE
DE 31/08/2020

ATO DE 02/05/2016 - PUBLICADO NO D.O. DE 16/05/2016 - Te n d o
em vista o que consta no processo n° E-08/003/5917/2013, fica re-
tificada para 08/08/2013 a eficácia da Aposentadoria da servidora RU-
TH SOUZA DOS SANTOS, matrícula nº 809.328-9, ID nº 3128466-3,
a quem se refere o presente Ato, mantidos os demais termos.

ATO DE 15/07/2016 - PUBLICADO NO D.O. DE 01/08/2016 - Tendo
em vista o que consta no processo n° E-08/008/1387/2015, fica re-
tificada para 09/07/2003 a eficácia da Aposentadoria do servidor MA-
NOEL CEREJA, matrícula nº 191.310-2, ID nº 3167386-4, a quem se
refere o presente Ato, mantidos os demais termos.

ATO DE 12/11/2019 - PUBLICADO NO D.O. DE 21/11/2019 - Tendo
em vista o que consta no processo n° E-08/008/780/2018, fica reti-
ficada para Enfermeiro, o cargo de Auxiliar Operacional de Serviços
de Saúde da servidora MIRANE PEREIRA IVO, matrícula nº 863.971-
8, ID nº 3069802-2, a quem se refere o presente Ato, mantidos os
demais termos.

Id: 2269012

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
DE 31/08/2020

PROCESSO Nº E-08/008/3655/2017 - JERSON BATISTA GONÇAL-
VES, Técnico de Enfermagem, classe “A'', matrícula nº 1256-7, ID nº
3010776-8. FIXADOS integralmente ao tempo de contribuição, a partir
da eficácia da aposentadoria, os proventos mensais do servidor com
os valores discriminados: Vencimento base (Lei nº 6842/2014) - R$
771,54, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 60% - R$ 462,92, no total de R$
1.264,46, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005.

PROCESSO Nº SEI- 0 8 0 0 0 1 / 0 11 6 4 6 / 2 0 2 0 - JUREMA COELHO MA-
TOS, Auxiliar Operacional de Serviços de Saúde, classe “C”, matrícula
nº 802.357-4, ID nº 3027445-1. FIXADOS integralmente ao tempo de
contribuição, a partir da eficácia da aposentadoria, os proventos men-
sais da servidora com os valores discriminados: Vencimento base (Lei
nº 6842/2014) - R$ 536,71, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 55% - R$
295,19, no total de R$ 831,90, nos termos do art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005.

PROCESSO Nº SEI-08/001/030983/2019 - JORGE LUIZ CARDOSO,
Auxiliar Operacional de Serviços de Saúde, classe “A”, matrícula nº
196.281-0, ID nº 3083793-6. FIXADOS integralmente ao tempo de
contribuição, a partir da eficácia da aposentadoria, os proventos men-
sais do servidor com os valores discriminados: Vencimento base (Lei
nº 6842/2014) - R$ 536,71, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 60% - R$
322,02 , no total de R$ 858,73, nos termos do art. 3º da Emenda
Constitucional
nº 47/2005.

PROCESSO Nº SEI-08/001/042864/2019 - LILIAN MARIA ARRUDA
PAIVA DE MIRANDA, Técnico de Enfermagem, classe “B”, matrícula
nº 813.150-0, ID nº 3026894-0. FIXADOS integralmente ao tempo de
contribuição, a partir da eficácia da aposentadoria, os proventos men-
sais da servidora com os valores discriminados: Vencimento base (Lei
nº 6842/2014) - R$ 771,54, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 45% R$
347,19, no total de R$1.118,73, nos termos do art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005.

PROCESSO Nº SEI- 0 8 0 0 0 1 / 0 11 6 9 4 / 2 0 2 0 - MIRIAN DA SILVA MA-
THIAS, Auxiliar Enfermagem, classe “B”, matrícula nº 299.200-6, ID nº
3028526-7. FIXADOS integralmente ao tempo de contribuição, a partir
da eficácia da aposentadoria, os proventos mensais da servidora com
os valores discriminados: Vencimento base (Lei nº 6842/2014) - R$
609,74, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 50% - R$ 304,87, no total de R$
914,61, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005.

Id: 2269029

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O S DA SUPERINTENDENTE
DE 31/08/2020

PROCESSO Nº SEI-08/001/039064/2019 - MARIA CRISTINA LOBO
HENRIQUE, Enfermeiro, classe “A”, matrícula nº 851953-0, ID nº
3090105-7. FICAM FIXADOS integralmente ao tempo de contribuição,
a partir da eficácia da aposentadoria, os proventos mensais da ser-
vidora com os valores discriminados: Vencimento base (Lei nº
6842/2014) - R$ 1.665,62, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 35% - R$
582,97, no total de R$ 2.248,59, nos termos do art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005.

PROCESSO Nº Nº SEI-080001/003685/2020 - MARCIA DE SOUZA
RIBEIRO, Auxiliar de Enfermagem, classe “B”, matrícula nº 850.596-8,
ID nº 3126103-5. FICAM FIXADOS integralmente ao tempo de con-
tribuição, a partir da eficácia da aposentadoria, os proventos mensais
da servidora com os valores discriminados: Vencimento base (Lei nº
6842/2014) - R$ 609,74, Triênio (Lei nº 1608/1990) - 35% - R$
213,41, no total de R$ 823,15, nos termos do art. 6º da Emenda
Constitucional nº 41/2003.

PROCESSO Nº SEI-080001/014758/2020 - NOEMI CAETANO MIRAN-
DA, Auxiliar Operacional de Serviços de Saúde, classe “A”, matrícula
nº 295.487-3, ID nº 3041655-8. FICAM FIXADOS integralmente ao
tempo de contribuição, a partir da eficácia da aposentadoria, os pro-
ventos mensais da servidora com os valores discriminados: Vencimen-
to base (Lei nº 6842/2014) - R$ 536,71, Triênio (Lei nº 1608/1990) -
55% - R$ 295,19, no total de R$ 831,90, nos termos do art. 3º da
Emenda Constitucional nº 47/2005.

PROCESSO Nº SEI-080001/006240/2020 - NILZA SILVA LADISLAU
ALVES, Agente Auxiliar Administrativo de Saúde, classe “B”, matrícula
nº 189.809-7, ID nº 3167782-7. FICAM FIXADOS integralmente ao
tempo de contribuição, a partir da eficácia da aposentadoria, os pro-
ventos mensais da servidora com os valores discriminados: Vencimen-
to base (Lei nº 6842/2014) - R$ 609,74, Triênio (Lei nº 1608/1990) -
60% - R$ 365,84, no total de R$ 975,58, nos termos do art. 3º da
Emenda Constitucional nº 47/2005.

Id: 2269075

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚ-

DE

NOTA TÉCNICA SPL/SUPAPPSV/SUBGAIS/SES-RJ Nº 05/2020

Assunto: Orientações aos profissionais e equipe de saúde do sistema
prisional pertinentes às ações de prevenção e condução dos casos
suspeitos de infecção pelo novo Coronavírus (sars-cov-2). Processo
nº
SEI-080001/009040/2020.

A presente Nota Técnica tem por objetivo disseminar informações de
apoio aos funcionários e equipe de saúde do Sistema Prisional, em
relação à prevenção e condução dos casos suspeitos de COVID-19,
com o propósito de fortalecer e colaborar com o efetivo, conforme a
realidade da população em questão.

Reconhece-se que a população privada de liberdade reside nas Ins-
tituições penitenciárias por períodos de Longa Permanência, e em si-
tuação de vulnerabilidade, com níveis variados de doenças crônicas e
comorbidades. Como a nova doença respiratória, COVID-19, que está
se espalhando globalmente, que apresenta letalidade elevada na po-
pulação idosa (pessoas com 60 anos ou mais) e em pessoas com
comorbidades, e sabendo que o grupo em questão transita nas ins-
tituições penitenciárias devemos implementar medidas de prevenção e
controle de infecção para evitar ou reduzir ao máximo que os internos
e profissionais que atuem nesses estabelecimentos sejam infectados
pelo vírus e, mais significativamente, reduzir a morbi-mortalidade entre
os idosos e internos com comorbidades. As medidas de prevenção
que devem ser aplicadas são as mesmas para detectar e impedir a
propagação de outros vírus respiratórios, como por exemplo, a influen-
za. Serão abordadas orientações quanto às medidas de prevenção e
controle que devem ser adotadas durante a assistência aos internos,
principalmente com relação aos casos suspeitos, segundo as orien-
tações divulgadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e ou-
tros órgãos. No entanto, ressaltamos que este é um documento que
pode ser alterado a qualquer momento, conforme novas informações
estiverem disponíveis, já que se trata de um microrganismo novo no
mundo e, portanto, com poucas evidências sobre ele.

OS SINAIS E SINTOMAS GERALMENTE APRESENTADOS NA
DOENÇA DO COVID-19 SÃO OS SEGUINTES:

- Febre (e37,8ºC)*;
- To s s e ;
- Dispnéia (dificuldade para respirar);
- Mialgia (dor muscular) e Astenia (fadiga);
- Sintomas respiratórios superiores (produção de escarro, dor de gar-
ganta, hemoptise);
- Sintomas gastrointestinais, como diarreia, náuseas, vômitos e dor
abdominal;
- Congestão conjuntival (olhos vermelhos infeccionados);
- Anosmia súbita (diminuição ou perda absoluta do olfato) ou hiposmia
(baixa sensibilidade olfativa);
- Confusão, tonturas.

* A Febre pode não estar presente em alguns casos excepcionais,
como idosos, imunossuprimidos ou pessoas que utilizaram antitérmi-
cos, portanto, a avaliação clínica e epidemiológica deve ser levada em
consideração. Se verificada febre acima de 37,8°, se necessário e,
com consentimento, o servidor do Serviço de Saúde - Enfermagem irá
proceder ao exame clínico.
Em casos suspeitos de infecção pelo novo Coronavírus, ofertar más-
cara cirúrgica e IMEDIATAMENTE encaminhar para cela de isolamen-
to, e em casos de alerta encaminhar para avaliação na unidade de
referência.
Os mesmos procedimentos também serão realizados em advogados e
defensores públicos que tiveram seus atendimentos mantidos.
NOTIFICAÇÃO PELA EQUIPE DO SERVIÇO DE SAÚDE DE INTER-
NOS COM CASOS SUSPEITOS

A notificação é IMEDIATA (Portaria nº 204/2016) e deve ser realizada
pelo meio de comunicação mais rápido disponível, EM ATÉ 24 HO-
RAS, a partir do conhecimento de caso que se enquadre na definição
de suspeito;
O profissional deve COMUNICAR IMEDIATAMENTE o caso suspeito à
Secretaria Municipal de Saúde/ Divisão de Vigilância em Saúde da
área programática (AP 1.0: 2531- 7277 ou AP 5.1: 3017-6864), para
orientações e início das ações de controle e investigação (identifica-
ção da área de transmissão, dos contatos, casos secundários ou pos-
síveis casos relacionados e histórico de viagens do caso suspeito).
A notificação está sendo realizada pelo Pronto Socorro Geral Hamilton
Agostinho (PSGHA) e pelos municípios onde existem unidades prisio-
nais, que informam a Coordenação de Saúde da SEAP, via e-mail es-
pecífico e posteriormente à Subsecretaria de Vigilância da Secretaria
de Estado de Saúde (SES).
Caso a equipe do Serviço de Saúde não consiga contato rápido com
a vigilância municipal, deverá entrar em contato diretamente com
CIEVS Nacional, notificando a vigilância municipal na primeira opor-
tunidade de contato.

IDENTIFICAÇÃO DE CONTACTANTES

Uma pessoa é considerada contactante, em caso de estar em contato
próximo com outra suspeita de COVID-19 e na presença de sinais e
sintomas. É definido como próximo: estar a aproximadamente 2 me-
tros ou menos da pessoa com suspeita de caso por novo Coronavírus
e/ou estar dentro da mesma sala ou área de atendimento por um pe-
ríodo prolongado e/ou em contato direto com fluidos corporais; em to-
das as situações supracitadas, sem uso de equipamento de proteção
individual (EPI) recomendado. O contato próximo também pode incluir:
cuidar, morar ou visitar algúem, sem que sejam tomadas as medidas
de segurança preconizadas (distanciamento e uso de EPI).

MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE PARA IMPEDIR A DIS-
SEMINAÇÃO

HIGIENE
Todos deverão realizar HIGIENE ADEQUADA DAS MÃOS, respeitan-
do os CINCO MOMENTOS DE HIGIENIZAÇÃO:
1. Antes de contato com o interno;
2. Antes da realização de procedimento;
3.Após risco de exposição a fluidos biológicos (tais como sangue, sa-
liva);
4. Após contato com o interno;
5. Após contato com áreas próximas do interno, mesmo que não te-
nha tocado no interno, cuidando direta ou indiretamente do interno.

ORIENTAR A ETIQUETA DA TOSSE E A HIGIENE RESPIRATÓRIA

1. Orientar os internos, os profissionais de saúde e os visitantes a
adotarem a etiqueta da tosse e a higiene respiratória;
2. Se tossir ou espirrar, cobrir o nariz e a boca com cotovelo flexio-
nado ou lenço de papel;
3. Utilizar lenço descartável para higiene nasal (descartar imediata-
mente após o uso e realizar a higiene das mãos);
4. Realizar a higiene das mãos após tossir ou espirar;
5. Prover lenço descartável para higiene nasal dos internos;
6. Prover lixeira com acionamento por pedal para o descarte de len-
ços;
7. Afixar cartazes com instruções sobre higiene das mãos, higiene
respiratória e etiqueta da tosse nos acessos e em locais estratégicos
da instituição.

LIMPEZA E DESINFECÇÃO DAS SUPERFÍCIES, DOS UTENSÍLIOS
E PRODUTOS UTILIZADOS PELOS INTERNOS

1. Garantir a limpeza correta e frequente, diariamente e sempre que

necessário, das superfícies das áreas comuns, das celas e de outros
ambientes utilizados pelos internos.
2. No caso da ocorrência de Internos com sintomas respiratórios ou
com suspeita (ou confirmação) de infecção pelo novo Coronavírus, a
desinfecção de todas as áreas descritas deve ser realizada logo após
a limpeza com água e sabão/detergente neutro (a desinfecção pode
ser feita com produtos à base de cloro, como o hipoclorito de sódio,
álcool líquido a 70% ou outro desinfetante padronizado pelo serviço,
desde que seja regularizado junto à ANVISA).
3. Realizar a limpeza e desinfecção de equipamentos (estetoscópios,
esfignomanômetros, termômetros, etc.), produtos para saúde e uten-
sílios (ex: pratos, copos, talheres, etc.) que tenham sido utilizados pe-
los internos com sintomas respiratórios, com suspeita ou confirmação
da COVID-19.
4. As roupas, fronhas, lençóis e cobertores não devem ser compar-
tilhados. Nos casos de internos com quadro suspeito de COVID-19
devem ser lavadas separadamente das roupas dos demais internos.
Deve ser utilizado sabão/detergente para lavagem e algum saneante
com ação desinfetante como, por exemplo, produtos a base de cloro.
Devem ser seguidas as orientações de uso dos fabricantes dos sa-
neantes. Na retirada da roupa suja deve haver o mínimo de agitação
e manuseio.
5. As roupas devem ser retiradas da cela do interno e encaminhadas
dentro de saco plástico, ficando 8 horas sem serem manuseadas. Os
profissionais devem usar EPI para esse procedimento. Se houver ne-
cessidade de encaminhamento do interno com suspeita de COVID19,
para um serviço de saúde, notificar previamente ao serviço.

USO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

1. O profissional que irá fazer o atendimento de saúde deve usar
equipamento de proteção individual (EPI): capote, gorro, óculos, más-
cara e luvas;
2. Todos os profissionais de segurança, administrativos e terceirizados
devem usar máscara durante todo o período de circulação na Unida-
de Prisional;
3. A máscara N95/PFF2 (ou outras máscaras com eficácia mínima na
filtração de 95% de partículas de até 0,3 tipo N99, N100 ou PFF3), é
indicada quando realizar procedimentos geradores de aerossóis (por
exemplo: nebulização, atendimento odontológico);
4. Para realização de outros procedimentos não geradores de aeros-
sóis, é obrigatório o uso da máscara cirúrgica.

VA C I N A Ç Ã O

1. Certificar-se que os internos idosos e/ou portadores de doenças
crônicas, estejam com todas as vacinas em dia, principalmente as va-
cinas relacionadas a doenças respiratórias infecciosas, conforme ca-
lendário de vacinação, definido pelo Programa Nacional de Imuniza-
ção (PNI) do Ministério da Saúde.
2. Certificar-se que os profissionais que atuam junto à população pri-
vada de liberdade, estejam com o calendário de vacinação sempre
atualizado.

V I S I TA S

Conforme a Resolução Conjunta SES/SEAP Nº 736 de 16 de março
de 2020, parágrafo 8, fica determinada a suspensão dos visitantes por
15 dias, podendo este período ser prorrogado conforme determinação.
No caso de advogados e defensores públicos:
1. Reduzir, ao máximo, o número de visitantes, assim como a fre-
quência e a duração da visita.
2. Determinar o uso de máscara durante a visita.
3. Questionar aos visitantes na chegada da instituição sobre sintomas
de infecção respiratória (tosse, dificuldade para respirar, batimento das
asas do nariz, entre outros) e sobre contato prévio com pessoas com
suspeita ou diagnóstico de COVID-19.
4. Não permitir a visita de pessoas que apresentem qualquer sintoma
respiratório ou que tiveram contato prévio com pessoas com suspeita
ou diagnóstico de COVID-19.
5. Orientar aos visitantes para realizar a higiene das mãos com água
e sabonete líquido OU álcool gel a 70%, antes da entrada na área
dos internos.

ÁREAS COMUNS

1. Reduzir o tempo dos internos nas áreas comuns da instituição para
evitar aglomerações, com exceção do tempo diário do banho de sol,
que deverá ser intensificado (garantindo a distância mínima de 1 me-
tro entre eles), evitando a mistura de galerias para uma melhor vi-
gilância.
2. Os internos com sintomas de infecção respiratória devem utilizar
máscaras cirúrgicas e serem alocados em área segregada dos outros
internos. As atividades devem ser realizadas em horários diferentes
dos outros.
3. Escalonar o horário das refeições de forma que uma equipe possa
gerenciar a quantidade de pessoas (mantendo a distância mínima de
1 metro entre elas), e para proporcionar o intervalo de tempo ade-
quado para a limpeza e desinfecção do ambiente.
4. Esses itens são importantes para a saúde e bem estar dos inter-
nos, no entanto deve ser observado um número limitado de internos
nas áreas comuns.

INTERNOS COM QUADRO SUSPEITO OU COM DIAGNÓSTICO DE
COVID-19, EM INSTITUIÇÕES PENITENCIÁRIAS

1. Adotar Precauções Padrão* + precauções para gotículas + precau-
ções de contato no cuidado/atendimento a todos os internos suspeitos
ou com diagnóstico de COVID-19. Nesse caso, todos os cuidado-
res/profissionais que entrarem em contato;
As Precauções Padrão assumem que todas as pessoas podem estar
potencialmente infectadas ou colonizadas por um patógeno que pode
ser transmitido no ambiente e devem ser implementadas para todos
os casos suspeitos ou com diagnóstico de COVID-19.
2. Ao interno com suspeita de novo Coronavírus deve ser fornecida
máscara cirúrgica (disponível na unidade) e deve rapidamente ser
conduzido à cela em área isolada dos demais internos até o descarte
do diagnóstico ou alta médica;
3. Encaminhar, o mais rápido possível, o interno com suspeita de in-
fecção pelo novo Coronavírus para a unidade de referência (definida
em cada localidade - município ou estado) para monitoramento, diag-
nóstico e confirmação do caso, seguindo os procedimentos de segu-
rança;
4. A equipe deverá se certificar de que as informações do caso foram
repassadas oportunamente para a unidade de referência para a qual
o interno foi encaminhado;
5. Todos os profissionais que estiverem envolvidos na escolta deverão
utilizar máscara cirúrgica, luvas e capote (em caso de necessidade
contato) durante todo o deslocamento até chegar à unidade de refe-
rência;
6. Se houver necessidade de realizar procedimentos, atentar para o
uso dos EPI adequados;
7. No caso da realização de procedimentos que gerem aerossóis (par-
tículas contaminantes menores e mais leves que as gotículas), tam-
bém deverão ser adotadas as precauções para aerossóis. Portanto,
os profissionais devem utilizar máscara N95, PFF2 ou equivalente. Os
procedimentos que geram aerossóis são: indução de tosse, intubação
traqueal, aspiração traqueal, ventilação não invasiva, ressuscitação
cardiopulmonar, ventilação manual antes da intubação, indução de es-
carro, coleta de amostras nasotraqueais. Disponibilizar, próximo a en-
trada da área que o interno se encontra, um local para disposição e
colocação dos EPIs, posicionar uma lixeira perto da saída, para fa-
cilitar o descarte de EPI pelos profissionais.
8. Manter os internos com febre ou sintomas respiratórios agudos em
isolamento. Realizar higiene de mãos, respeitando os cinco momentos
de higienização;
9. Orientar os Inspetores Penitenciários quanto à importância da hi-
gienização das mãos após a movimentação de internos;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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10. Limpar e desinfetar com álcool 70%, as algemas após cada uso;
11 . Garantir a ventilação do veículo para aumentar a troca de ar du-
rante o transporte;
12. Limpar e desinfetar todas as superfícies internas do veículo após
a realização do transporte. A desinfecção pode ser feita com álcool
70%, hipoclorito de sódio ou outro desinfetante indicado para este fim,
seguindo o procedimento operacional padrão definido para a atividade
de limpeza e desinfecção do veículo e seus equipamentos.
13. A provisão de todos os insumos, como sabão líquido, álcool em
gel a 70% e EPI, deve ser reforçada pela unidade prisional, bem co-
mo higienizantes para o ambiente.
14. Os profissionais da limpeza devem utilizar os seguintes EPI du-
rante a limpeza dos ambientes: gorro - óculos de proteção ou protetor
facial; máscara cirúrgica (comum); avental; luvas de borracha de cano
longo; botas impermeáveis.
15. Sempre que possível providenciar produtos e materiais de uso ex-
clusivo, como termômetros, aparelhos de pressão, etc. Materiais de
uso coletivo, devem ser submetidos a limpeza e desinfecção após o
uso.
16. Internos com suspeita de COVID-19 devem ser idealmente alo-
jados em celas individuais bem ventilados, com banheiro em anexo
(pois há a possibilidade de eliminação do vírus pelas fezes e alguns
pacientes têm apresentado quadros diarreicos). Atentar para as co-
morbidades que contraindicam o isolamento do interno (doenças car-
díacas crônicas descompensadas, doenças respiratórias crônicas des-
compensadas, doenças renais crônicas descompensadas, imunossu-
pressores, portadores de doenças cromossômicas com estados de fra-
gilidade imunológica). Esses casos devem ser monitorados de perto
pelos profissionais do serviço, durante as 24 horas, mantendo-se o
devido cuidado com o uso dos EPI.
17. Se possível, deve-se definir profissionais específicos para o aten-
dimento ao interno com quadro suspeito ou confirmado de COVID-19.
Esses profissionais não deverão atender a outros internos e deverão
evitar transitar nos locais onde se encontram os demais internos, prin-
cipalmente quando estiverem usando os EPI.

PROFISSIONAIS

1. Na identificação de funcionários, colaboradores ou terceirizados
com suspeita de infecção na Unidade Prisional, estes deverão ser
afastados de suas atividades e encaminhados à Unidade Básica de
Saúde de referência do município, que procederá com os encaminha-
mentos necessários ao caso art. 5º da Lei Nacional n° 13.979 de 6
de fevereiro de 2020.
2. Profissionais que tenham contato com pessoas com sintomas de
infecções respiratórias ou contato com pessoas sabidamente com CO-
VID-19, fora da instituição, também não devem ter contato com os in-
ternos ou circular nas áreas comuns.
3. Orientar os funcionários para a realização correta e frequente da
higiene das mãos com água e sabonete líquido OU álcool gel a 70%,
de acordo com as recomendações da Anvisa, incluindo antes e depois
do contato com os internos, após contato com superfícies ou equi-
pamentos potencialmente contaminados e após remover os equipa-
mentos de proteção individual (EPI).
4. Fornecer orientações atualizadas sobre a COVID-19 para profissio-
nais sobre a COVID-19, reforçando a necessidade da adoção de me-
didas de prevenção e controle dessas infecções.
5. Suspender a visita de voluntários, agentes religiosos e profissionais
que prestam serviços esporádicos.
6. Orientar os internos sobre a COVID-19 e reforçar as medidas de
prevenção da doença.
7. Os profissionais devem ser orientados a não compartilhar pratos,
copos, talheres, toalhas, roupas de cama, pentes ou escovas de ca-
belo, etc.
8. Manter todos os ambientes ventilados, inclusive as áreas de repou-
so.
9. Orientar os internos e profissionais a evitar tocar nos olhos, no na-
riz e na boca.
10. Não guardar travesseiros e cobertores das áreas de repouso jun-
tos uns dos outros.

TRATAMENTO DE RESÍDUOS

Os resíduos provenientes dos cuidados com internos suspeitos ou
confirmados de infecção pelo novo Coronavírus (COVID-19) devem
ser enquadrados na categoria A1, conforme Resolução RDC/Anvisa nº
222, de 28 de março de 2018 (disponível em http://portal.anvi-
s a . g o v. b r / d o c u -
ments/10181/3427425/RDC_222_2018_.pdf/c5d3081db331- 4626-8448-
c9aa426ec410).
ANEXOS

1. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI MÁSCARA
CIRÚRGICA
Deve ser utilizada para evitar a contaminação da boca e nariz do pro-
fissional por gotículas respiratórias, quando o mesmo atuar a uma dis-
tância inferior a 1 metro do paciente suspeito ou confirmado de in-
fecção pelo novo Coronavírus. A máscara deve ser confeccionada de
material tecido-não tecido (TNT), possuir no mínimo uma camada in-
terna e uma camada externa e obrigatoriamente um elemento filtrante.
A camada externa e o elemento filtrante devem ser resistentes à pe-
netração de fluidos transportados pelo ar (repelência a fluidos).
Além disso, deve ser confeccionada de forma a cobrir adequadamente
a área do nariz e da boca do usuário, possuir um clipe nasal cons-
tituído de material maleável que permita o ajuste adequado do con-
torno do nariz e das bochechas. E o elemento filtrante deve possuir
eficiência de filtragem de partículas (EFP) > 98% e eficiência de fil-
tragem bacteriológica (BFE) > 95%.
Esses cuidados devem ser seguidos ao utilizarem as máscaras cirúr-
gicas: - coloque a máscara cuidadosamente para cobrir a boca e o
nariz e ajuste com segurança para minimizar os espaços entre a face
e a máscara; - enquanto estiver em uso, evite tocar na parte da fren-
te da máscara; - remova a máscara usando a técnica apropriada (ou
seja, não toque na frente da máscara, mas remova sempre pelas al-
ças laterais); - após a remoção ou sempre que tocar inadvertidamente
em uma máscara usada, deve-se realizar a higiene das mãos; - subs-
titua as máscaras por uma nova máscara limpa e seca, assim que
tornar- se úmida; - não reutilize máscaras descartáveis; Observação:
Máscaras de tecido não são recomendadas, sob qualquer circunstân-
cia. NUNCA se deve tentar realizar a limpeza da máscara já utilizada
com nenhum tipo de produto. As máscaras cirúrgicas são descartáveis
e não podem ser limpas ou desinfectadas para uso posterior e quan-
do úmidas perdem a sua capacidade de filtração.

2. MÁSCARA DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA (RESPIRADOR PAR-
TICULADO - N95 OU EQUIVALENTE)

Quando o profissional atuar em procedimentos com risco de geração
de aerossol nos residentes com infecção suspeita ou confirmada pelo
novo Coronavírus deve utilizar a máscara de proteção respiratória
(respirador particulado) com eficácia mínima na filtração de 95% de
partículas de até 0,3ì (tipo N95, N99, N100, PFF2 ou PFF3). São
exemplos de procedimentos com risco de geração de aerossóis: in-
tubação ou aspiração traqueal, ventilação não invasiva, ressuscitação
cardiopulmonar, ventilação manual antes da intubação, coletas de se-
creções nasotraqueais e broncoscopias. A máscara de proteção res-
piratória deverá estar apropriadamente ajustada à face. A forma de
uso, manipulação e armazenamento deve seguir as recomendações
do fabricante e nunca deve ser compartilhada entre profissionais. No
link abaixo encontra-se um vídeo com detalhamento sobre a coloca-
ção e testes de vedação que o profissional deve realizar ao utilizar a
máscara de proteção respiratória. Vídeo de colocação e retirada do
EPI - Anvisa: https://youtu.be/G_tU7nvD5BI Nota (21.03.2020): Pode-
se considerar o uso de respiradores ou máscaras N95 ou equivalente,
além do prazo de validade designado pelo fabricante para atendimen-
to emergencial aos casos suspeitos ou confirmados da COVID-
19. No entanto, as máscaras além do prazo de validade designado
pelo fabricante podem não cumprir os requisitos para os quais foram

certificados. Com o tempo, componentes como as tiras e o material
da ponte nasal podem se degradar, o que pode afetar a qualidade do
ajuste e da vedação. Quem deve usar a máscara cirúrgica? - Resi-
dentes com sintomas de infecção respiratória (febre, tosse espirros,
dificuldade para respirar). - Profissionais que prestarem assistência a
menos de 1 metro do paciente suspeito ou confirmado. As máscaras
N95 ou equivalente, deverão ser liberadas APENAS devido à deman-
da urgente causada pela emergência de saúde pública da COVID-19.
Os usuários dessas máscaras que excederam o prazo de validade de-
signado pelo fabricante devem ser orientados sobre a importância das
inspeções e verificações do selo antes do uso. Os usuários devem
tomar as seguintes medidas de precaução antes de usar as máscaras
N95 (além do prazo de validade designado pelo fabricante) no local
de trabalho: - Inspecione visualmente a máscara N95 para determinar
se sua integridade foi comprometida (máscaras úmidas, sujas, rasga-
das, amassadas ou com vincos não podem ser utilizadas). - Verifique
se componentes como tiras, ponte nasal e material de espuma nasal
não se degradaram, o que pode afetar a qualidade do ajuste e a ve-
dação e, portanto, a eficácia da máscara. - Se a integridade de qual-
quer parte da máscara estiver comprometida ou se uma verificação
bem-sucedida do selo do usuário não puder ser realizada, descarte a
máscara. - Os usuários devem realizar uma verificação do selo ime-
diatamente após colocar cada máscara e não devem usar uma más-
cara que não possam executar uma verificação bem sucedida do selo
do usuário (teste positivo e negativo de vedação da máscara à face).
Observação 1: A máscara cirúrgica não deve ser sobreposta à más-
cara N95 ou equivalente, pois além de não garantir proteção de fil-
tração ou de contaminação, também pode levar ao desperdício de
mais um EPI, o que pode ser muito prejudicial em um cenário de es-
cassez. Observação 2: EXCEPCIONALMENTE, em situações de ca-
rência de insumos e para atender a demanda da epidemia da COVID-
19, a máscara N95 ou equivalente poderá ser reutilizada pelo mesmo
profissional, desde que cumpridos passos obrigatórios para a retirada
da máscara sem a contaminação do seu interior. Com objetivo de mi-
nimizar a contaminação da máscara N95 ou equivalente, se houver
disponibilidade, pode ser usado um protetor facial (face shield). Se a
máscara estiver íntegra, limpa e seca, pode ser usada várias vezes
durante o mesmo plantão pelo mesmo profissional (conforme definido
pela Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH do serviço
de saúde). Observação 3: Para remover a máscara, retire-a pelos
elásticos, tomando bastante cuidado para não tocar na superfície in-
terna e acondicione em um saco ou envelope de papel com os elás-
ticos para fora, para facilitar a retirada da máscara. Nunca coloque a
máscara já utilizada em um saco plástico, pois ela poderá ficar úmida
e potencialmente contaminada.
NUNCA se deve tentar realizar a limpeza da máscara N95 ou equi-
valente, já utilizada, com nenhum tipo de produto. As máscaras N95
ou equivalentes são descartáveis e não podem ser limpas ou desin-
fectadas para uso posterior e quando úmidas perdem a sua capaci-
dade de filtração.

3. LUVAS

As luvas de procedimentos não cirúrgicos devem ser utilizadas, no
contexto da epidemia da COVID-19, em qualquer contato com o pa-
ciente ou seu entorno (Precaução de Contato).
Quando o procedimento a ser realizado no paciente exigir técnica as-
séptica, devem ser utilizadas luvas estéreis (de procedimento cirúrgi-
co). As recomendações quanto ao uso de luvas por profissionais de
saúde são:
- As luvas devem ser colocadas antes da entrada da área em que o
paciente está isolado.
- As luvas devem ser removidas dentro da área de isolamento e des-
cartadas como resíduo infectante.
- Jamais sair da área de isolamento com as luvas.
- Nunca toque desnecessariamente superfícies e materiais (tais como
telefones, - maçanetas, portas) quando estiver com luvas.
- Não lavar ou usar novamente o mesmo par de luvas (as luvas nun-
ca devem ser reutilizadas).
- O uso de luvas não substitui a higiene das mãos. Não devem ser
utilizadas duas luvas para o atendimento dos pacientes, esta ação
não garante mais segurança à assistência.
- Proceder à higiene das mãos imediatamente após a retirada das lu-
vas.
- Observe a técnica correta de remoção de luvas para evitar a con-
taminação das mãos:
- Retire as luvas puxando a primeira pelo lado externo do punho com
os dedos da mão oposta.
- Segure a luva removida com a outra mão enluvada.
- Toque a parte interna do punho da mão enluvada com o dedo in-
dicador oposto (sem luvas) e retire a outra luva.

4. PROTETOR OCULAR OU PROTETOR DE FACE (FACE SHIELD)

Os óculos de proteção ou protetores faciais (que cubra a frente e os
lados do rosto) devem ser utilizados quando houver risco de expo-
sição do profissional a respingos de sangue, secreções corporais e
excreções. Os óculos de proteção ou protetores faciais devem ser ex-
clusivos de cada profissional responsável pela assistência, devendo
após o uso sofrer limpeza e posterior desinfecção com álcool líquido
a 70%, hipoclorito de sódio ou outro desinfetante recomendado pelo
fabricante. Caso o protetor facial tenha sujidade visível, deve ser la-
vado com água e sabão/detergente e só depois dessa limpeza, pas-
sar pelo processo de desinfecção.

5. C A P O T E / AV E N TA L

O capote ou avental (gramatura mínima de 30g/m2) deve ser utilizado
para evitar a contaminação da pele e roupa do profissional. O pro-
fissional deve avaliar a necessidade do uso de capote ou avental im-
permeável (estrutura impermeável e gramatura mínima de 50 g/m2) a
depender do quadro clínico do paciente (vômitos, diarreia, hipersecre-
ção orotraqueal, sangramento, etc.). O capote ou avental deve ser de
mangas longas, punho de malha ou elástico e abertura posterior.
Além disso, deve ser confeccionado de material de boa qualidade,
atóxico, hidro/hemorrepelente, hipoalérgico, com baixo desprendimento
de partículas e resistente, proporcionar barreira antimicrobiana efetiva
(Teste de Eficiência de Filtração Bacteriológica - BFE), permitir a exe-
cução de atividades com conforto e estar disponível em vários tama-
nhos. O capote ou avental sujo deve ser removido e descartado como
resíduo infectante após a realização do procedimento e antes de sair
do quarto do paciente ou da área de assistência. Após a remoção do
capote deve-se proceder a higiene das mãos para evitar a transmis-
são dos vírus para o profissional, paciente e ambiente. Vídeo de co-
locação e retirada do EPI - Anvisa: https://youtu.be/G_tU7nvD5BI

6. GORRO

O gorro está indicado para a proteção dos cabelos e cabeça dos pro-
fissionais em procedimentos que podem gerar aerossóis. Deve ser de
material descartável e removido após o uso.
CAPACITAÇÃO PARA OS PROFISSIONAIS SOBRE O USO DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)

A SEAP deve fornecer capacitação para todos os profissionais para a
prevenção da transmissão de agentes infecciosos. Todos os profissio-
nais devem ser treinados para o uso dos EPI, inclusive os dispositivos
de proteção respiratória (por exemplo, máscaras cirúrgicas e másca-
ras N95 ou equivalente). O serviço de saúde deve certificar-se de que
os profissionais foram instruídos, treinados e tenham praticado o uso
apropriado dos EPI antes de cuidar de um residente suspeito ou con-
firmado de infecção pelo novo Coronavírus, incluindo a atenção ao
uso correto de EPI, teste de vedação da máscara N95 (quando for
necessário o seu uso) e a prevenção de contaminação de roupas, pe-
le e ambiente durante o processo de remoção de tais equipamentos.
Vídeo de colocação e retirada do EPI - Anvisa: https://you-
tu.be/G_tU7nvD5BI

1. TÉCNICAS CORRETAS PARA A HIGIENE DAS MÃOS HIGIENE
DAS MÃOS COM ÁGUA E SABONETE LÍQUIDO

A higiene das mãos com água e sabonete líquido é essencial quando
as mãos estão visivelmente sujas ou contaminadas com sangue ou
outros fluidos corporais e deve ser realizada:
-Antes e após o contato direto com pacientes com infecção suspeita
ou confirmada pelo novo Coronavírus (COVID-19), seus pertences e
ambiente próximo, bem como na entrada e na saída de áreas com
pacientes infectados.
-Imediatamente após retirar as luvas.
-Imediatamente após contato com sangue, fluidos corpóreos, secre-
ções, excreções ou objetos contaminados.
-Entre procedimentos em um mesmo paciente, para prevenir a trans-
missão cruzada entre diferentes sítios corporais.
-Em qualquer outra situação onde seja indicada a higiene das mãos
para evitar a transmissão do novo Coronavírus (COVID-19) para ou-
tros pacientes ou ambientes.

Técnica:

-Retirar acessórios (anéis, pulseiras, relógio), uma vez que sob estes
objetos acumulam-se microrganismos não removidos com a lavagem
das mãos.
-Abrir a torneira e molhar as mãos, evitando tocar na pia.
-Aplicar na palma da mão quantidade suficiente de sabonete líquido
para cobrir todas as superfícies das mãos (seguir a quantidade re-
comendada pelo fabricante).
-Ensaboar as palmas das mãos, friccionando-as entre si.
-Esfregar a palma da mão direita contra o dorso da mão esquerda
entrelaçando os dedos e vice-versa.
-Entrelaçar os dedos e friccionar os espaços interdigitais.
-Esfregar o dorso dos dedos de uma mão com a palma da mão opos-
ta, segurando os dedos, com movimento de vai-e-vem e vice-versa.
-Esfregar o polegar direito, com o auxílio da palma da mão esquerda,
utilizando- se movimento circular e vice-versa.
-Friccionar as polpas digitais e unhas da mão esquerda contra a pal-
ma da mão direita, fechada em concha, fazendo movimento circular e
vice versa.
-Enxaguar as mãos, retirando os resíduos de sabonete. Evitar contato
direto das mãos ensaboadas com a torneira.
-Secar as mãos com papel toalha descartável. No caso de torneiras
com contato manual para fechamento, sempre utilize papel toalha. A
Duração do Procedimento: 40 a 60 segundos.

HIGIENE DAS MÃOS COM PREPARAÇÃO ALCOÓLICA

Deve-se higienizar as mãos com preparação alcoólica (sob as formas
gel ou solução) quando estas NÃO estiverem visivelmente sujas. A hi-
giene das mãos com preparação alcoólica (sob a forma gel ou líquida
com 1- 3% glicerina) deve ser realizada nas situações descritas a se-
guir:
-Antes de contato com o paciente.
-Após contato com o paciente.
-Antes de realizar procedimentos assistenciais e manipular dispositivos
invasivos.
-Antes de calçar luvas para inserção de dispositivos invasivos que não
requeiram preparo cirúrgico.
-Após risco de exposição a fluidos corporais.
-Ao mudar de um sítio corporal contaminado para outro, limpo, du-
rante a assistência ao paciente.
-Após contato com objetos inanimados e superfícies imediatamente
próximas ao paciente.
-Antes e após a remoção de luvas.
Técnica:
-Aplicar na palma da mão quantidade suficiente do produto para cobrir
todas as superfícies das mãos (seguir a quantidade recomendada pe-
lo fabricante).
-Friccionar as palmas das mãos entre si.
-Friccionar a palma da mão direita contra o dorso da mão esquerda
entrelaçando os dedos e vice-versa.
-Friccionar as palmas das mãos entre si com os dedos entrelaçados.
-Friccionar o dorso dos dedos de uma mão com a palma da mão
oposta, segurando os dedos e vice-versa.
-Friccionar o polegar direito, com o auxílio da palma da mão esquer-
da, utilizando- se movimento circular e vice-versa.
-Friccionar as polpas digitais e unhas da mão esquerda contra a pal-
ma da mão direita, fazendo um movimento circular e vice-versa.
-Friccionar até secar espontaneamente. Não utilizar papel toalha. Du-
ração do procedimento: 20 a 30 segundos.
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ticia Regis Di Maio, Id Funcional n° 4388196-3. Proc. nº SEI -
080007/005595/2020.

Id: 2268929
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